
PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2023 
Objeto: Registro de Preços para a Contratação de Empresa especializada em Serviços de Retífica 
completa de motores a diesel, para veículos pertencentes às Frotas: do Departamento de Transporte 
(Garagem Municipal), da Secretaria Municipal de Educação. 
 
 
EXTRATO DE JULGAMENTO DE RECURSO E DA CONTRARRAZÂO 
 
Vem à deliberação superior, devidamente informado, os autos do processo licitatório em referência, 
com a manifestação de recurso administrativo interposto pela empresa recorrente CENTRO 
AUTOMOTIVO PARANÁ RIO PRETO LTDA, em face da decisão proferida pelo Pregoeiro na sessão 
pública de processamento do certame licitatório. 
 
Notou-se que depois da r. decisão proferida pelo Pregoeiro na sessão pública de processamento da 
licitação em referência, na qual foi declarada vencedora a empresa N BILLACHI JUNIOR PECAS E 
LUBRIFICANTES LTDA nos lotes 01 e 02, manifestou-se o representante presente da empresa 
CENTRO AUTOMOTIVO PARANÁ RIO PRETO LTDA sua intenção de apresentar recurso, abrindo-
se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de suas razões recursais, ficando as demais 
empresas licitantes participantes intimadas para apresentarem as contrarrazões, em igual número de 
dias, a contar do término do prazo do recorrente. 
 
Dentro do prazo estabelecido, verificou-se a insurgência do recurso administrativo interposto pela 
empresa recorrente CENTRO AUTOMOTIVO PARANÁ RIO PRETO LTDA, junto a plataforma de 
pregão eletrônico BBMNET. 
 
Por sua vez, dentro do prazo estabelecido manifestou-se apresentando sua contrarrazão de 
recurso, a empresa licitante N BILLACHI JUNIOR PECAS E LUBRIFICANTES LTDA, devidamente 
anexado junto a plataforma de pregão eletrônico BBMNET. 
 
Refletindo sobre o embasamento legal da r. decisão recorrida, em relação aos critérios e requisitos 
estabelecidos no Edital nº 35/2023 da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 18/2023, nas 
razões de recurso apresentada pela empresa recorrente e nas contrarrazões de recurso apresentada 
pela empresa impugnante, convenço-me de que o Pregoeiro acertou na sua decisão anteriormente 
proferida. Com efeito, a decisão do Pregoeiro é licita e deve ser validada. 
 
Posto que, em que pese as argumentações expostas pela recorrente, o item 4.1.1. é claro ao 
estabelecer que empresa contratada deverá ter sua sede em um raio máximo de 120 (cento e vinte) 
quilômetros da sede da contratante e não “uma distância máxima de 120 quilômetros”. Desta 
forma, segundo Dias (2006), em sua obra Geometria analítica e números complexos, o nobre autor 
assim esclarece: “Alguns autores denominam de círculo, outros de circunferência, o lugar geométrico 
de todos os pontos que estão a uma mesma distância de um ponto dado, o qual é chamado centro. A 
distância comum é dita raio” (g.f.). Neste sentido, podemos entender claramente que o raio é a 
distância entre um ponto de uma circunferência e seu centro.  
 
Portanto, para restar claro a afirmativa mencionada, realizou-se uma pesquisa junto ao sítio eletrônico 
https://www.calcmaps.com/pt/map-radius/, no qual foi utilizado como parâmetro o raio máximo de 
120 (cento e vinte) quilômetros, estabelecido no edital, chegando à conclusão de que a empresa 
vencedora tem sua sede dentro do máximo permitido no Edital. 

https://www.calcmaps.com/pt/map-radius/


 
 
Corrobora com esta decisão, a Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, expressamente 
determina que as contratações públicas sejam precedidas de procedimento licitatório. Sendo um 
procedimento anterior ao próprio contrato, permite que várias pessoas ofereçam suas propostas, e 
em consequência, permite também que seja escolhida a mais vantajosa para a Administração. Como 
foi instruída por fundamentos próprios, a licitação é norteada por alguns princípios, alguns dos quais 
expressos em lei, os quais definem os lineamentos em que se deve situar o procedimento. Sobre a 
licitação, trazemos os ensinamentos abaixo: 
 

Conceito e finalidades da licitação – Licitação é o procedimento adminsitrativo mediante o qual 
a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 
Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes 
para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os 
interessados e atua como fato de eficiência e moralidade nos negócios administrativos. 
(MEIRELLES, Hely Lopes.Direito adminsitrtivo brasileiro. 19ª ed. São Paulo: Malheiros Editora, 
1994, p. 247) (g.f.). 
A licitação é um procedimento obrigatório que antecede a celebração de contratos pela 
Administração Pública. A razão de existir dessa exigência reside no fato de que o Poder 
Público não pode escolher livremente um fornecedor qualquer, como fazem as empresas 
privadas. Os imperativos da isonomia, impessoalidade, moralidade e indisponibiliade  do 
interesse público, que informam a atuação da Administração, obrigam à realização de um 



processo público para a seleção imparcial da mellhor proposta, garantindo iguais 
condições a todos que queiram concorrer para a celebração do contrato. (MAZZA, 
Alexandre. Manual de direito administrativo.  4ª ed. São Paulo: Saraiva, p. 381) (g.f.) 

 
Sendo assim, a realização do procedimento licitatório, nos termos do que dispõe a redação presente 
no artigo 3º da Lei n. 8.666/93, sempre serviu a duas finalidades, buscar a melhor proposta e oferecer 
condições iguais a todos que queiram contratar com a Administração, pautado nos princípios da 
isonomia, da competitividade, vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
indistinção, da inalterabilaide do edital, do sigilio das propostas, da vedação da oferta de vantagens, 
da obrigatoriedade, do formalismo procedimental e da adjudicação compulsória. Desta forma, 
contribuindo na presente decisão, destacamos o fundamento na ideologia apresentada no Princípio 
da Vinculação ao Instrumento Convocatório, o qual foi bem analisado pelo nobre doutrinador 
ALEXANDRE MAZZA (Manual de direito administrativo. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014, pág. 
393), como podemos notar: c) princípio da vinculação ao instrumento convocatório: a Adminsitração 
Pública e os participantes do certame, além de cumprirem as regras legais, não podem desatender às 
normas e condições presentes no instrumento convocatório (art. 41 da Lei n. 8.666/93). Dai falar-se 
que o edital é a lei da licitação. (g.f.) 
 
Em consonância com a lição supracitada, a jurisprudência também se manifesta no seguinte sentido: 
 

LICITAÇÃO. VÍCIOS NO EDITAL. - Ensina Marçal JUSTEN FILHO que as exigências para a 
habilitação previstas nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993 devem ser compreendidas 
como um "elenco máximo", de forma que o instrumento convocatório não ultrapasse os 
limites estabelecidos nesses dispositivos legais, sendo, entretanto, facultado à 
Administração pública incluir no edital os requisitos que, dentre os do rol preceituado 
pela Lei, melhor atendam à finalidade da licitação, garantindo a mais ampla 
competitividade, bem como a segurança na contratação, atendendo, assim, a norma do 
inciso XXI do art. 37 da Constituição federal (Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos, 2004, p. 299 e 302). - Os supostos vícios referidos pela impetrante não se 
confirmam após análise do instrumento convocatório, sendo rechaçados por expressas 
disposições no edital, pela imprescindível observância do ordenamento jurídico nacional, ou 
por se tratarem de questões situadas na esfera da competência discricionária da 
Administração, na qual somente é permitido ao Judiciário ingressar caso verificada patente 
ilegalidade, circunstância não aferida na espécie. Não provimento da apelação.  
(TJSP;  Apelação Cível 1020706-27.2020.8.26.0053; Relator (a): Ricardo Dip; Órgão Julgador: 
11ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 3ª Vara de Fazenda 
Pública; Data do Julgamento: 18/03/2021; Data de Registro: 18/03/2021) (g.f.) 

 
Desse modo, o setor requisitante do objeto da presente licitação, apresentou de forma clara e objetiva 
a justificativa na solicitação prevista no item 4.1.1. do edital, na qual definiu o raio máximo, levando 
em consideração custos internos, diretos e indiretos da Administração com deslocamento, pessoal e 
tempo, por consequência lógica, quanto menor o raio, menor as despesas diretas e indiretas. Assim a 
delimitação estabelecida se mostra uma ferramenta eficaz para garantir uma resposta imediata das 
necessidades do poder público, notadamente de ter o serviço de manutenção realizado de forma 
eficaz com retorno célere do bem para seu uso nas finalidades públicas para as quais fora adquirido. 
 
Assim, a Administração buscou no presente certame não restringir de forma alguma a 
competitividade, devidamente amparada em acórdãos do Tribunal de Contas da União, bem como 
pela jurisprudência, através de julgados que assim seguem: 
 

Acórdão 6463/2011 - TCU - 1ª Câmara: 
9.2.2. a exigência de que a empresa licitante utilize instalação própria ou localizada em uma 
cidade específica, salvo quando devidamente justificada a influência que possa ter esse 
fato na qualidade dos serviços a serem prestados, fere o princípio da isonomia e restringe o 
caráter competitivo da licitação, em ofensa ao art. 3º, caput e § 1º, inciso I, da Lei 8.666/93. 
(g.f.) 
 
Acórdão 520/2015 - TCU - 2ª Câmara 
“No que tangencia à limitação geográfica imposta pela Administração, na esteira dos 
argumentos apostos pela Unidade Técnica, o emprego de critérios de distância máxima de 
fato pode restringir a participação de empresas. Todavia, trata-se de medida por vezes 
necessária, porquanto a remessa de veículos a oficinas mecânicas demanda gastos com 
combustível e mão de obra de motoristas. Assim, ao delinear a contratação, deve o gestor 
público sopesar tais fatores, de modo a atingir solução que garanta a economicidade 
almejada sem impelir restrições desnecessárias ao caráter competitivo do certame”. (g.f.) 
 
Contratação pública – Edital – Exigência – Limitação geográfica – Especificidade do objeto – 
Legalidade – TCE/MG O TCE/MG entendeu ser legal a exigência em edital de licitação para a 
contratação de serviços de manutenção de veículos que a empresa contratada possua oficina 
localizada a uma distância máxima de 100 km do órgão contratante. O relator informou que “a 



Administração justificou a colocação da referida cláusula, por motivos de logística e custo, 
considerando que a existência de oficina em qualquer outro município inviabilizaria a agilidade 
e aumentaria em muito os custos. Ademais, permitiu a participação, além das empresas 
situadas no Município [...], daquelas situadas em outros 3 (três) municípios vizinhos, [...], não 
restringindo o caráter competitivo do certame”. Diante desse cenário, pontuou o julgador que “a 
restrição quanto à localização da oficina da contratada, imposta para atender a contento a 
Administração Pública, é medida que vai ao encontro do binômio custo-benefício, que, por sua 
vez, se coaduna com o princípio da economicidade”. Dessa forma, concluiu que “a limitação 
geográfica, in casu, mostra-se razoável e é justificada pela especificidade do certame, uma vez 
que eventuais gastos no deslocamento dos veículos da Prefeitura para a execução de serviços 
mecânicos, especialmente os mais básicos e comuns, não raro urgentes, em cidades distantes, 
comprometeriam a economicidade dos contratos”. (TCE/MG, Denúncia nº 932347, Rel. Cons. 
Wanderley Ávila, j. em 26.10.2017.) 
 
Mutatis mutandi se aplica ao caso decisão do STJ no seguinte sentido: “(...) 3. Conforme a 
decisão emitida pela Corte de Contas Estadual, não há o que censurar na compra dos 
combustíveis, quando há um único posto de abastecimento na cidade, não poderia a 
Administrarão concordar que os veículos do Município se deslocassem a longas distâncias 
para efetuar o abastecimento, com visíveis prejuízos ao Erário... (HC 88.370/RS, 5' T., rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, D.1 de 28.10.2008). 

 
Isto posto, submetida à minha superior análise para final decisão, DECIDO no aspecto estritamente 
legal e sob a ótica do posicionamento estabelecido no Edital, pelo não provimento do recurso 
registrado na sessão de processamento do referido pregão, tudo na correta aplicação dos preceitos 
legais atinentes à espécie, mantendo-se a r. decisão recorrida que outrora a vista da habilitação, 
declarou vencedora no presente certame licitatório a empresa N BILLACHI JUNIOR PECAS E 
LUBRIFICANTES LTDA nos lotes 01 e 02. 
 
Diante do exposto, ordeno a publicação dessa decisão na Imprensa Oficial Eletrônica do Município 
disponibilizada no site oficial: www.bebedouro.sp.gov.br, para a devida ciência de todos, em 
atendimento ao item 14.5.1 do Edital nº 35/2023 da presente licitação. 
 
Por fim, em atendimento ao parágrafo 5º, do artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores 
alterações, coloque-se os autos do processo licitatório com vista franqueada aos interessados no 
Setor de Licitação da Prefeitura, situado à Praça José Stamato Sobrinho nº 45, Centro, nesta cidade 
de Bebedouro, Estado de São Paulo 
 
Bebedouro/SP., 16 de junho de 2023. 
LUCAS GIBIN SEREN 
PREFEITO MUNICIPAL 


